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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO 1
TERMO DE REFERÊNCIA

ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Secretaria de Saúde (SESA).
OBIETO: SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVÉS DE REGISTRO DE PREÇOS PARA A FUTURA
AQUISIÇÃO DE MATERIAIS DIVERSOS (UNIFORMES, FERRAMENTAS, MATERIAL DE PROTEÇÃO E
SEGURANÇA E OUTROS MATERIAS DE CONSUMO), DESTINADO AO ATENDIMENTO DOS AGENTES
COMUNITÁRIOS DE SAÚDE E AOS AGENTES DE ENDEMIAS, DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA
DE SAÚDE, DESTE MUNICIPIO, DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES CONSTANTES
NO TERMO DE REFERÊNCIA.
TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.
LOCAL DO PREGÃO: Sala da Comissão de Licitação da Prefeitura Municipal de Morada Nova. situada
à Av. Manoel Castro, nfi 726, Centro, Morada Nova, Ceará.

ORIGEM, MODALIDADE, CRITÉRIO DE IULGAMENTO E ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS/LOTE.

0 presente termo de referência é oriundo da Solicitação de Despesa, procedente da Secretaria de
Saúde, conforme especificações dos itens abaixo discriminadas.

Deverá ser adotada a modalidade licitatória PREGÃO na forma PRESENCIAL, tendo com critério de
julgamento: MENOR PREÇO POR LOTE, tudo com fundamento da Lei Nfl. 10.520/02 c/c Lei N9.
s.õóõ/93.

]USTIFICATlVA DA CONTRATAÇÃO E REFERENCIAL DOS PREÇOS

Da necessidade de aquisição para o exercício regular das suas funções e serviços, são indispensáveis à
utilização de uniforme. que destaca, distingue e identifica o servidor, proporcionando ao usuário
segurança subjetiva, garantia de disponibilidade e acesso aos beneficiários da saúde. Trata-se de
uniforme profissional de categoria própria, com caracteristicas particulares, ampliado por valores
institucionais, de forma que possa atender parte do efetivo, em contato direto com a população que
depende dos serviços públicos municipais.

É imprescindível e primordial a aquisição dos uniformes e materiais abaixo. para o efetivo trabalho dos
agentes comunitários de saúde e agentes de combate à dengue com a maior brevidade possível.

Os preços de referência foram estimados com base nas cotações realizadas pelo Setor de Cotação de
Preços do Municipio de Morada Nova/CE, anexadas aos autos deste processo.

0BIETIVO

O presente Termo de Referência tem por objetivo o levantamento e caracterização das especificações dos
produtos a serem adquiridos, buscar no mercado o orçamento dos custos e indicação da disponibilidade dos
recursos orçamentários para fim de balizar a contratação, assim como estabelecer prazo, local de entrega,
forma de fornecimento, pagamento e condições de execução contratual do objeto.
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Toda a demanda constante abaixo foi formulada diante da necessidade e levantamento de aquisição para o
exercicio de 2018/2019. Salientamos que a aquisição dos produtos será solicitada por demanda, de acordo
com as necessidades da Secretaria de Saúde.

Em cumprimento a Lei Federal ni 8.666/93 e suas alterações. e que este Termo fora elaborado, para que o
procedimento legal seja efetuado a seleção de proposta mais vantajosa para a administração pública
municipal, tendo por finalidade definir elementos que norteiam a contratação de empresa para a aquisição
do presente termo.

ESPECIFICAÇOES DOS LOTES

LOTE I- FARDAIVIENTO
ITEM I DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS I UNID. I QUANT I

CALÇA EM BRIM NA COR CAQUI, COM DOIS BOLSOS TRASEIROS E DOIS
DIANTEIROS (TAMAN HOS VARIADOS - CONFORME LAY OUT EM ANEXO). UND 258
BLUSA EM BRIM NA COR CAQUI, ABERTA NA FRENTE COM GOLA E BOTÕES E
DOIS BOLSOS DIANTEIROS COM LOGOMARCA DO MUNICIPIO NO BOLSO
ESQUERDO (TAMANHOS VARIADOS « CONFORME LAY OUT EM ANEXO).

UND 258

CAMISETA MANGA CURTA EM MALHA FRIA COM O BORDADO DA LOGOMARCA
DO MUNICIPIO DO LADO ESQUERDO, NA COR BRANCA TIPO GOLA COMUM
(TAMANHOS VARIADOS - CONFORME LAY OUT EM ANEXO).

UND 43

CAMISETAS MANGA CURTA EM MALHA FRIA COM 0 BORDADO DA
LOGOMARCA DO MUNICIPIO DO LADO ESQUERDO, NA COR CAQUI TIPO GOLA

_COMUM (TAMANHOS VARIADOS - CONFORME LAY OUT EM ANEXO). _
UND 43

CAMISETA MANGA LONGA EM MALHA FRIA COM O BORDADO DA C DO LADO
ESQUERDO, NA COR BRANCA TIPO GOLA COMUM (TAMANHOS VARIADOS -
CONFORME LAY OUT EM ANEXO).

UND 43

CAMISETAS MANGA LONGA EM MALHA FRIA COM O BORDADO DA
LOGOMARCA D0 MUNICIPIO DO LADO ESQUERDO. NA COR CAQUI TIPO GOLA
COMUM [TAMANHOS VARIADOS - CONFORME LAY OUT EM ANEXO).

UND 43

BONÉ DE RICO PADRÃO FUNASA COM REGIII./IGEM TRASEIRA, LOGOMARCA
DO MUNICIPIO FRONTAL, NA COR BRANCA OU CAQUI - CONFORME LAY OUT
EM ANEXO.

UND 258

BANDEIRA DE Tiacioo coM cAEo DE MADEIRA (40 CM), con AMARELA
DIMENSÃO 30 CM X 2o CM PADRÃO FUNASA/SESA UND 75
MAcAcÃo EM ERIM NA con cAQui, coM nois Eoisos 'rRAsEiRos E 'rRi;s
oiAN1'EiRos (UM sui=ERioR E Dois IN reiuon). MANGA |.oNcA, com Poco E
ABERTO coM zircn NA FRENTE (TAMANHOS vAR|Aoos - coNFoRME LAY

_our EM ANExo)
UND 20

BOLSA EM LONA IMPERMEÁVEL NA COR CAQUI (MOSTARDAL PARA AGENTE
DE ENDEMIAS PADRÃO SUS/FNS COM REFORÇO NO FUNDO, 03 DIVISÕES
INTERNAS E UM BOLSO 8 EXTERNO COM TAMPA TENDO DOIS FECHOS DE
META PARA UNID 120 FECHAMENTO DA TAMPA, ALÇAS REFORÇADAS COM
REGULAGEM E OMBREIRA, ESPAÇO FRONTAL PARA SII.K PERSONALIZADO
COM A LOGOMARCA DO MUNICIPIO (CONFORME LAY OUT EM ANEXO).

UND 60

Obs.: Os itens do objeto deste termo de referência/"orom agrupados em lotes levando em consideração os
materiais requisitados. Cabe ressaltar que o presente separação não afeto o princípio do economicidade
e não prejudica o ganho em escola, sempre em respeito à mais amplo competição e conforme previsto no
art 23 §§ 1 9 e 29 do Lei NP. 8.666/93. @
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LOTE II - EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL
I ITEM | DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS I UN|D. I QUANT

CALÇADO OCUPACIONAL, TIPO BOTINA, COM FECHAMENTO EM ELASTICO.
CONFECCIONADO EM COURO CURTIDO AO CROMO NA COR PRETA, PALMILHA

1 DE MONTAGEM EM NÃO TECIDO FIXADA PELO SISTEMA STROBEL, SOLADO
DE POLIURETANO BIDENSIDADE. ÍTAMANIIQS VARIADOS]

PA R 129

2 BOTA DE SEGURANÇA CONFECCION/IDA EM PVC SEM FORRO CANO LONGO
UMPRIMENTO 33 CM] (TAMANHOS VARIADOS) PAR 16

3

_ÍC __ : .
RESPIRADOR REUTILIZAVEL FACIAL INTEIRA. AMPLO CAMPO VISUAL.
PRODUZIDO EM ELASTÔMERO SINTETICO E SILICONE [AREA DE VEDAÇAO)
FU LL FACE. PEÇA FACIAL TOTALMENTE AIUSTAVEL

UND 12

A
FILTRO PARA RESPIRADOR REUTILIZAVEL FACIAL INTEIRA. AMPLO CAMPO
VISUAL. PRODUZIDO EM ELASTOMERO SINTETICO E SILICONE (AREA DE
VEDAÇÃO]. FULL FACE. PEÇA FACIAL TOTALMENTE AIUSTAVEI.

UND 48

5 PROTETOR AURICULAR TIPO PLUG SILICONE COM NO MÍNIMO 17 DE DE
ATENUAÇÃO PAR BO

5

ÓcuLos UE SEGURANÇA coM LENTE DE PROTEÇÃO EM PoL1cAREoNATo
coM TRATAMENTU ANTuuusco,ANT1EMEAÇANTE E uv. Eno-rEToR NAsAL
lNJETAUos no MEsMo MATERIAL E HASTE vAzAoA E HASTE REUU LÁVEL EM
3 EsTÁG1o. LENTE c1NzA.

UND 45

7

LUVA DE SEGURANÇA, CONFECCIONADA EM LATEX NITRILICO, REVESTIDA
INTERNAMENTE COM FLOCOS DE ALGODÃO, ANTIDERRAPANTE TIPO
DIAMANTE NA FACE PALMAR E PONTAS DOS DEDOS, FORMATO ANATOMICO
(TAMANHOS VARIADOS).

PAR 200

B
LUVAS DE SEGURANÇA, CONFECCIONADAS' EM SUPORTE TEXTIL,
REVESTIDAS NA PALMA E DORSO TOTAL COM LATEX NITRILICO, PUNHO DE
SEGURANCA, FORMATO ANATOMICO ÍTAMAN HOS VARIADOS).

PAR 288

9

LUVA PARA PRocEmMENTo NÃo cmúnclco; EURRACHA NATURAL
(LÁTEx); SUPERFÍCIE LISA; AMETDESTRA; NÃo ESTERIL; coM PÓ Exo-
AEsorwívEL; ALTA sENs1E1LmAuE E coNEoETo, coM EA1xo TEQN DE
PRUTT-:INA [MENos DE 1ooPI›M Poa coNTEUDo); TUTALMENTE
IMEERMEAVEL A AGUA E A oUTNos Fwmos (TAMANT-Los vAmAnos).

PAR 22

10

CINTURÃO TIPO PARQUEDA/ABDOMINAL REGULAGEM TOTAL UTILIZADO
EM ATIVIDADES A MAIS DE Z METROS DE ALTURA DO PISO, NAS QUAIS HAIA
RISCO DE QUEDA DO TRABALHADOR EM TRABALHO ESTACIONARIO
(POSICIONAMENTO). CONFECCIONADO EM FITA DE POLIESTER; OZ MEIA-
ARGOLAS PARA POSICIONAMENTO, NA CINTURA;01 MEIA›ARGOLA COM
PONTO DE CONEXÃO DORSAL; 05 FIVELAS DUPLAS, PARA AJUSTE, NAS
PERNAS, NA CINTURA E NOS OMBROS;02 LAÇOS FRONT/IIS PARA
ANCORACEM; AIUSTE PEITORAL; ALMOFADA PARA PROTEÇÃO
LOMBAR. ALMOFADA PARA PROTEÇÃO NAS PERNAS.

UND 48

11

TALABARTE - ACESSÓRIO UTILIZADO PARA PROTEÇÃO CONTRA QUEDAS EM
MOVIMENTAÇOES POR TORRES, ANDAIMES, ESTRUTURAS METÁLICAS,
ESCADAS MARINHEIRO, ETC, UTILIZA-SE EM CON]UN'I`O COM OS CINTURÕES
PARAQUEDISTA. CONFECCIONADO EM FITA DE POLIÉSTER;
02 CONECTORES DUPLA TRAVA COM ABERTURA DE 55 MM:
01 ABSORVEDOR DE ENERGIA COM CONECTOR OLHAL DUPLA TRAVA COM
ABERTURA DE 18 MM.

UND 48

12
CAPACETE DE SEGURANÇA COM ABA FRONTAL CLASSE B TIPO 2 COM
SUSPENSAO PLASTICA E IUGU LAR EM TECIDO TIRA ABSORVENTE DE SU OR E
REGULAGEM POR DENTES. COR: BRANCA ,'\

UND 48
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Obs.: Os ítens da objeto deste termo de reƒerênciaƒoram agrupados em lotes levando em consideração os
materiais requisitados: Cabe ressaltar que a presente separação não afeta 0 princípio da econommdade
e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito á mais ampla competição e conforme previsto no
art. 23 §§ 19€ 29 da Le1'N1', 8.666/93,

LOTE III - TRABALHO DE CAMPO
DESCRIÇÃO DOS PRODUTOS:Irn3 UNID. _QUANH

BACIA PLASTICA NE 18 300 ML COR AZUL›- UND 90
I BACIA PLASTICA N9 18 300 ML COR VERDEN UND 60
I BACIA PLASTICA NE 18 300 ML COR VERMELHAu UND 60
I PESCA LARVA COR AZUL. DE ARAME GALV. TAM: 45 CMA UND 90

m I I›EscA LARVA coR v`E'íDE, DE ARAME GALV. TAMz 45 cM UND 60
I PESCA LARVA COR VERMELHA. DE ARAME GALV. 'IAM: 45 CMo~ UND 60
I PIPETA TIPO CONTA GOTAS PLASTICA GRADUADA 3 ML~I UND 200
I RECIPIENTE PLASTICO C/TAMPA FURADA P/TRIATOMIN EOSaa UND 50

9 I SACO PLÁSTICO TRANSPARENTE DE 02 KG KG 10
IO I TUBITOS DE VIDRO P/COLETA DE FOCOS S/TAMPA TAM: 12X75MM UND 400
11 I TAMPA PLASTICA PARA TUBITOS TAM: 12X75MM UND 400
I2 I FUNIL DE l>LAsTIco coM talco EIND UND 20
13 ISOPOR DE B LITROS UND 12
IA I'šõI>oR DE 13 LI'rRos UND 08
Is I IsoI›0R DE Io LITRos UND 06
16 I ISOPOR DE 24 LITROS UND 04

O17 IPINÇA DISSECÇÃO ABC ANATÔMICA 14CM CONFECCIONADO EM AÇ
INOXIDAVEL COM SERRILHA. UND 30

IE I FITA METRICA TAM. 1,50 METROS (PAB) UND 280
Ie I BALANÇA E/EANIIEIRD DE PE DIGITAL cAI>. Iso I‹o (PAE) UND ZEOEscADA TII=o ExTENsivEI. DE UTILIzAçÃo I=RoI=IssIoNAI. E DoMEsTIcA coM

DUAs vEzEs E DEGRAUS MULTIFUNCIDNAI.. ESTRUTURA EM ALuMiN|o E PÉS
EMEoRRAcIIADos QUE AUMENTA A ADERENcIA E NÃo DANIEIÇA o I>Iso.
sUI>oRTA ATÉ 15o Ko.

20 UND 25

ESCADA TELESCÓPICA DE ALUMINIO 3.2 METROS CONTENDO 10 DEGRAUS
COM ALTURA DE 30 CM CADA. CARGA MÁXIMA DE 150 KG. ESPESSURA DO
ALUMINIO 1,3 MM. TAMANHO DA ESCADA ABERTA 320X47X8 CM.

21 UND 25

22 I ESCALA METRICA DE I¬I.AsTIco DE zM'r I UND 60
23 I TRENA DEAÇO DE BOLSO AMARELA DE 03M L UND 50
24 I ESPELI-Io DE DoI.so REDONDO 5 cM DIÃMETRD I UND 50
25 I LANTERNA ELETRICA RECARREGAVEL 5 LED I UND 50

Obs.: Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lotes levando em consideração
os materiais requisitados. Cabe ressaltar que a presente separação não afeta D princípio da
economicidade e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à mais ampla competição e
conforme previsto no art. 23 §§ li e 29 da Lei NE. 8.666/93.

LOTE IV - BLOQUEADOR SOLAR
ITEM I DESCRIÇÃO DDSPRODUTOS I UNID. I QTE. QTE. I QTE.

(PAB) (vIsA) ToTAL
BLOQUEADOR SOLAR PARA PELE UV FPS 60 120ML ND 4

I IREPUSIÇÃDACADA QUATRO I-IoRAs' I I U I 17° 48° I “E4 I

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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Obs.: Os itens do objeto deste termo de reƒerênciafaram agrupados em lotes levando em consideração os
materiais requisitados. Cabe ressaltar que a presente separação não afeta o principio da economieidade
e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeito à mais ompla competição e conforme previsto no
art. 23 §§ IP e 29 da Lei NY. 8.666/93,

LOTE V - FERRAMENTAS I
DESÇRIÇÃO DOS PRODUTOS UNID. QUANT IÉmš

1 I cI~IAvE DE FENDA 5/Is 02 UND
CHAVE DE FENDA 3/12 02 UNDIv
CHAVE DE FENDA 1/4 02 UNDou
ALICATE GRANDE oz UND-:›
ALICATE DE BICO 02 UNDua
CHAVE ESTRELA N° 02 02 UND Ic~

×| I CHAVE ESTRELA N* 03 02 UND
oo CADEADO N- 30 04 UNDI " _

I CADEADO N* 40 04- UND×o
MARTELO DE UNHA, DIAMETRO 25MM, COMPRIMENTO 325MM, CABO

10 MADEIRA POLIDO, CABEÇA FORIADA E TEMPERADA EM ACO CARBONO 02 UND
ESPECIAL

II I PISTOLA DE GRAMPO A PIÊESSÃO 01 UND
12 I GRAMPO PARA PISTOLA DE GRAMPO A PRESSÃO CX C/5.000 UND 05 CAIXA

Obs.: Os itens do objeto deste termo de referência foram agrupados em lotes levando em consideração os
materiais requisitados. Cabe ressaltar que a presence separação não afeta a princípio da economícidade
e não prejudica oganho em escala, sempre em respeita à mais ampla competição e conforme prevista no
art. 23 §§ 12 e 29 da Lei N9. 8.666/93.

LOTE VI - PEÇAS DE PULVERIZADOR COSTAL
ITEM | DESCRIÇÃO Dos PRODUTOS UNID. _QuANT

1 I CÃMERA DE EOMEA IAcTo cÓD.róoo71sI UND os
I EMEASAMENTO COMPDÊTO NV. 19 A 24» CÕD.I2294B4] UND 06~
I CILINDRONE.14AZ0COD.[942128) UND 05
I AGULHAS COMPLETAS NE. 27 E 28 CÓD.[105Z39) UND 30›
I CABO DO REGISTRO CÓD. (909192] 7 UND 10mu

m I CORPO DO REGISTRO CÓD. [909238I UND 10
I TAMPA DO REGISTRO CÓD. (105254] UND 50
I FILTRO Do Inca cÓD. Iz17s47) uND 30‹n

~z

I EIco TEEIE'I"soo2 UND so~o
,_10 I LANÇA DE PULVERIZAÇÃO CÓD. (915769] UND 20

11 I COADORES CÓD. (1204B5] UND 10
12 I 1'AMPAscÓD.(12osz7) UND zo
13 I PORTA GAXETA CÓD.(831Z2Z`I UND 20
14 I cAI=A Do EIco coo. (509-aaa) UND 50
15 I EMBOL0 DE COURO CÓD. [300509] UND _I 40
16 I REGISTRO COMPLETO CÓD. [908889) IIND 20
17 I AI.AvANcA Do REGISTRO cÓD.I1osz47) UND za
18 I DEPOSITO COM TAMPA CÓD. [942088) UND 06
19 I MANGUEIRA 5/Iôxwso CÓD. Isaosvó) UND 20
20 I ABRAÇADEIRA IZA 16 COD.(E12404] _ UND 20

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N”. 723 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 82940300
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21 MANOPLA COD. (00Z683I UND 10
22 H.ASTE DE ADICIONAMENTO CÓD. (009654) UND 20

VÁLVULA Do cILINDRo CÓD. [oo4997) UND Io I
UND Io I

za
24 I vÁLvuLA DA CÃMARA cÓo. (4oz297]

UND 10zs I ALAVANCA cóofúisoosi
ze I CINTA ‹:oIvII=LE'rA cÓD. I9159zõ) UND 20
27 I IOG0 DE ARRU ELAS E CONTRAPINOS CÓD. [94Z10Z) UND 60
28 I ARRUELAS SEPARADOURA CÓD. (I-100517] UND 40

UND 20ze |lEp¿IçÃo so xeõ X33 SUPERIOR coo. Isoowm
so vEDAcÃo ao x os x 25 INFERIOR coo. rsoovan UND 20
aI_| PINÇA cÓD. 920470) UND 20

UND 20sz I UN'I¬AcÓNIcAcÓD.[9o93o9)
as IJI=oRcA côNIc`A'cÓD. 9157441 UND 20
34 I LANÇA õoi cÓD.(1oo1a1I UND 10
35 I MEXEDOR CÓD.(300582] UND 10

Obs.: Os itens da objeto deste termo de reƒerênciaƒoram agrupados em lotes levando em consideração os
materiais requisitados. Cabe ressaltar que a presente separação não afeta o principio da economicidade
e não prejudica o ganho em escala, sempre em respeita à mais ampla competição e conforme previsto no
art 23 §§ 19e 29 da Lei N9. 8.666/93.

DAS ALTERAÇÕES E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condiçoes contratuais, acréscimos ou supressões
no quantitativo do objeto contratado, até u limite de 25% [vinte e cinco por cento] do valor lnlclal
atualizado do Contrato, conforme o disposto no § 19, art. 65. da Lei no 8.665/93 e suas alterações
posteriores.

A fiscalização do contrato dar-se-á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.566 de 1993, será designado
representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços, anotando em registro
próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário à
regularização de falhas ou defeitos observados.

A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros. por
qualquer irregularidade. ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redibitários, e, na
ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos,
de conformidade com o art. 70 da Lei Federal n° 8.666/93 e suas alterações.

O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com
a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à regularização
eventualmente envolvidos, determinando D que for necessário à regularização das falhas ou defeitos
observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.

DA REvIsÃo Dos PREços REGISTRADOS Q/
Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência igual
ou superior a T2 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano, mediante a
aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo [IPCA)e/ou o disposto na Lei nfi
8.666/93, art. 65, §1§.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". 116 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62540000
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O interregno mínimo de 1 [um] ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.

O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra›se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato. caso não haja prorrogação.

Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente. dentro do prazo acima fixado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste,

Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso
de novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo índice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguardo o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice, sob pena
de preclusão.

Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se 0
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuízo da contagem de periodicidade
para concessão dos próximos reajustes Futuros;

A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.

Ds reajustes serão formalizados por meio de apostilamento. exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei no
8.666/93 e suas alterações posteriores;

Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual; Q
/

Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto contratual,
diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;

Providenciar os pagamentos à Contratada à vista das Notas Fiscais/ Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.
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DAS osiucncöas DA CONTRATADA
Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo e na proposta vencedora do certame;

Manter durante toda a duração do contrato. em compatibilidade com as obrigações assumidas. todas
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela Contratante;

Arcar com eventuais prejuizos causados à Contratante e/ou terceiros. provocados por ineficiência ou
irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.

Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual. inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das
leis trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.

Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

Substituir ou reparar o objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.

Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE.

Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, contado da sua
notificação.

Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações básicas,
e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo, no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente.

DA DURAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Q/

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art. 12. do Decreto 7.892 de 23 de janeiro de 2013. O
prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses. incluidas eventuais
prorrogações, conforme o inciso Ultio S 32 do art. 15 da Lci nfl 8.666. de 1993.
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DA FONTE DE RECURSOS

As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos da Prefeitura
Municipal de Morada Nova, a ser informada da lavratura do contrato.

DA ENTREGA E DA FORMA DE PAGAMENTO

Os produtos deverão ser entregues nos locais a serem definidos pela SECRETARIA REQUISITANTE, no
prazo máximo de 15 lguinzgl gjas a partir da solicitação.

Caso a empresa vencedora do certame não tenha empresa ou filial na sede do município de Morada
Nova, a mesma terá que ter representação no município para desempenhar o contrato de acordo com
o que se pede na clausula supra.

0 prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da Nota
Fiscal/Fatura pela Contratada.

O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.

0 "atesta" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação.
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;
Deixou de entregar as mercadorias contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada. devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela Contratada,
que porventura não tenha sido acordada no contrato. Q2/
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DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a
Xll do art. 78 da Lei Federal ng 8,666/93;
b) Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade

d 'd a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;competente, re uzi a .
c] Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei nf* 8.666/93, sem que haja culpa

d h rdo CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quan o os ouve
sofrido.

DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

1. Comete infração administrativa. nos termos da Lei ng 10.520. de 2002, a licitante/Adjudicatária que.
no decorrer da licitação:

1.1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

1.2. Apresentar documentação falsa;

1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade;

1.5. Comportar-se de modo inidôneo:

1.6. Cometer fraude fiscal;

1.7. Fizer declaração falsa;

1.8. Ensejar o retardamento da execução do certame.

2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita. sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sançoes:
a. Multa de até 10% (dez por cento] sobre o valor estimado do[s] item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos;

2.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

2.2. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
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2.3. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando~se o procedimento previsto na Lei ng 8.666.
de 1993.

2.4. A autoridade competente, na aplicação das sanções. levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração.
observado o princípio da proporcionalidade.

2.5. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias. a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.

2.6. As sanções aqui previstas são independentes entre si, podendo ser aplicadas isoladas ou. no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO

A) HABILITAÇAO JURÍDICA

all) REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa, no registro público de empresa mercantil da Junta
Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da junta
onde opera com averbação no registro da junta onde tem sede a matriz, acompanhado da(s) cópia(s]
do(s] CPF e RG do[s) sócio[s) da empresa.
a.2) ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO em vigor.
devidamente registrado no registro público de empresa mercantil da Junta Comercial, em se tratando
de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de
eleição de seus administradores; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,
apresentar o registro da Junta onde opera com averbação no registro da Iunta onde tem sede a matriz,
acompanhado da(s] cópia(s) do(s) CPF e RG dofs] sócio[s] da empresa..
a.3) INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples ‹ exceto cooperativas - no
Cartório de Registro das Pessoas Jurídicas acompanhada do prova da diretoria em exercicio; devendo,
no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro no Cartório de Registro das
Pessoas Iuridicas do Estado onde opera com averbação no Cartório onde tem sede a matriz.
a.4] DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em
funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇÃO PARA FUNCIONAMENTO expedido
pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
a.5) REGISTRO NA ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS BRASILEIRAS, no Caso de cooperativa,
acompanhado dos seguintes documentos:

I) Ato constitutivo ou estatuto social, nos termos dos arts. 15 ao 21 da lei 5.764/71;
II) Comprovação da composição dos órgãos de administração da cooperativa (diretoria e
conselheiros), consoante art. 47 da lei 5.764/71;
III) Ata de fundação da cooperativa;
IV) Ata da assembléia que aprovou o estatuto social; Q/
V) Regimento interno com a Ata da assembléia que o aprovou;
VI) Regimento dos fundos constituídos pelos cooperados com a Ata da assembléia que os aprovou;
VII) Editais das 03 últimas assembléias gerais extraordinárias.
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B) QUALIFICAÇÃO EcoNôMIco-rINANcI:IIm

b.1) Apresentar o BALANÇO PATRIMONIAL e demonstrações contábeis do último exercício social
(2017), já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na lunta Comercial, que
comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou
balanços provisórias, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de abertura e encerramento do
Livro Diário - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial- constando ainda, podendo
ser atualizados por indices oficiais quando encerrados há mais de três meses da data de apresentação
da proposta, na forma do artigo 31, inciso I, da Lei 8.666/93 e alterações posteriores, e, ou, no caso de
empresa optante pelo simples nacional, declarada em credenciamento, poderá apresentar: cópia da
Declaração de informação Socioeconômicas e Fiscais (DEFIS) de Pessoa Iuridica e respectivo recibo de
entrega em conformidade com o programa gerador de documento de arrecadação o Simples Nacional;
b.2) No caso de sociedade por ações, o balanço deverá ser acompanhado da publicação em jornal
oficial, em jornal de grande circulação e do registro na Junta Comercial;
b.3) No caso das demais sociedades empresariais, o balanço deverá ser acompanhado dos termos de
abertura e encerramento do Livro Diário ‹ estes termos devidamente registrados na ]unta Comercial
f constando ainda, no balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito por
contador registrado no Conselho Regional de contabilidade e pelo titular ou representante legal da
empresa;
b./I) No caso de empresa recém-construida [há menos de 01 ano). deverá ser apresentado o balanço
de abertura acompanhado dos termos de abertura devidamente registrado na Junta Comercial,
constando no Balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito ou autenticado na
junta comercial, devendo ser assinado por contador registrado no Conselho Regional de Contabilidade
e pelo titular ou representante legal da empresa.
b.5) CERTIDÃO SIMPLIFICADA. emitida pela Junta Comercial da sede da empresa licitante. com data
de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da data da licitação.
b.6) CERTIDÃO ESPECÍFICA (com todas as alterações e movimentações da empresa), emitida pela
Junta Comercial da sede da empresa licitante, com data de emissão não anterior a 30 (trinta) dias da
data da licitação.
uv) cI5RTIoÃo NEGATIVA DE DECRETAÇÃO DE FALÊNCIA ou coNcoImA'rA expedida pelo
distribuidor, ou distribuidores. se for o caso, da sede da pessoa juridica.

I) No caso da licitante ser filial terá que apresentar as certidões de sua filial e matriz.
ll] No caso de cooperativa, está dispensada a apresentação da Certidão exigida no item “b.7" acima.

C) REGULARIDADE FISCAL

c.1] CARTÃO NACIONAL DE PESSOA JURÍDICA - CNPI;
c.2] PROVA DE INSCRIÇÃO junto à Fazenda Estadual ou Municipal ou documento de isenção;
C3) PROVA DE REGULARIDADE PARA COM AS FAZENDAS FEDERAL, ESTADUAL E MUNICIPAL da
sede ou Filial do licitante, expedidos pelos órgãos abaixo relacionados e dentro dos seus periodos de
validade, devendo os mesmos apresentarem .

I) CERTIDÃO coN1uN'rA NEGATIVA DE DÉBITOS REI.ATIvos A Tmeuros FEoERAIs E À DIVIDA
ATIVA DA UNIÃO. Q/
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II] CERTIDÃO QUANTO A DÍVIDA ATIVA DO ESTADO. OU EQUIVALENTE, REFERENTE A0 ICMS.
EXPEDIDA PELA SECRETARIA DA FAZENDA DO ESTADO;
III) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS MUNICIPAIS, OU EQUIVALENE, EXPEDIDA PEI.0 SETOR
COMPETENTE DO MUNICIPIO DA SEDE DO DOMICILIO DO LICITANTE.

c.4] A prova de situação regular Fiscal perante a Fazenda Nacional [CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS
RELATIVOS AOS TRIBUTOS FEDERAIS E À DIVIDA ATIVA DA UNIÃO), alterada pela portaria conjunta
RFB/PGFN ng 1.751 de 02/10/2014; encontrada no site: portconjuntaRFBPGFN18212014-.htm,
c.5) CERTIFICADO DE REGULARIDADE DE SITUAÇÃO (CRF) OU EQUIVALENTE. perante o Gestor do
Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS). da jurisdição da sede ou filial do licitante. devendo
o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na comprovação da
regularidade fiscal.
c.6) CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALIIISTAS (CNDT), da jurisdição da sede ou filial do
licitante, devendo o mesmo ter igualdade de CNP] com os demais documentos apresentados na
comprovação da regularidade fiscal.
c.7] Alvará de Funcionamento e Sanitário emitido pelo órgão competente de cada Município da
empresa proponente;
c.8] Os documentos referentes à regularidade fiscal deverão apresentarI 
ressaIvando¬se aquele que o próprio órgão emissor declara expressamente no referido documento que
ele é válido para todos os estabelecimentos - sede e filiais da licitante.
c.9) Caso haja documentos redigidos em idioma estrangeiro, os mesmos somente serão considerados
se forem acompanhados da versão em português firmada por tradutor juramentado.
c.10) As certidões de comprovação de regularidade, exigidas neste edital. que não apresentarem
expressamente o seu periodo de validade, deverão ter sido emitidas nos
à data de abertura do certame.

D) QuAI.IrIcAçÃo rÉcNIcA
dl) Apresentar pelo menos O1 (um) Atestado fornecido por pessoa jurídica de direito Público ou
Particular, comprovando aptidão pelo concorrente para desempenho de atividade compatível com o
objeto da licitação, acompanhado do respectivo Contrato, este com reconhecimento de firma das
assinaturas do CONTRATADO e do CONTRATANTE.
d.2] Comprovação de autorização para funcionamento da empresa expedida pelo Ministério da Saúde
(ANVISA), compativel com o objeto licitado.

E) DEMAIS DocuIvI|5NTos NECESSÁRIOS PARA HABILITAÇÃO
e.`l) Apresentar memorial fotográfico Sede da empresa (fachada e partes internas) e algum
documento de água, luz, telefone, outros. que comprove o funcionamento da empresa a participante
do certame.
e.1.1) A comprovação do documento terá que ser emitido com a mesma razão social da empresa, não
serão aceitos documentos de comprovação de endereço emitidos em hipótese alguma em nome de
pessoa fisica, mesmos estas sendo sócio(s) e ou Proprietário da empresa.
e.2) Declaração expressa, sob as penalidades cabíveis, afirmando a inexistência de fatos impeditivo:
para sua habilitação neste certame, garantindo ainda estar ciente da obrigatoriedade de informar
acerca de ocorrências posteriores. Q/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, N". 726 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 829401309

CNPJ 07.782.840/0001-00 - CGF 05.920.171-4. E-MAIL: IícltacaomrI@gutIook.C0m.br- Fono: (33) 3422 1351

., \i. ll'4='°“` ""~¢ .
Va

._.\'



S Êäa

<š>,z ` .¬×
EsTAoo oo CEARÁ

PREFEITURA MuN|c|PAL DE MQRADA NovA
e.3] Declaração de que a empresa não mantém em seus quadros funcionais menores de 18 [dezoito]
anos em trabalho noturno, insalubre, perigoso ou penoso, e menores de 14 (quatorze) anos, em
qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, nos termos do inciso XXXIII do Art. 79 da
Constituição Federal.
2.4) Apresentar Declaração de Inexistência de Vínculo empregatício com o Municipio de Morada Nova
do[s) sócio[s] e/ou proprietário da empresa.

° ~ W,JJ '
 riaLuciana Almeida de Lima

SECRETÁRIA DE SAUDE
PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
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ANEXO II
MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N51.
CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SIA PREFEITURA
MUNICIPAL DE MORADA NOVA, ATRAVÉS DA
SECRETARIA DE E DO OUTRO
LADO A EMPRESA QUE ASSIM
PARA O FIM QUE A SEGUIR DECLARAM:

A PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA, através da Secretaria de pessoa jurídica de
direito público interno, com sede a Av. Manoel Castro, ng 726, Centro, Morada Nova, Ceará, inscrita no
CNP]/MF sob o n* neste ato representado pelo (a) Secretário[a) de

Sr.(a] portador(a] do CPF n° doravante denominado de
CONTRATANTE e, do outro lado, a empresa inscrita no
CNF] sob o nv. representada por portador(a] CPF ng.

ao fim assinado, doravante denominada de CONTRATADA, de acordo com o
Edital de PREGÃO PRESENCIAL N* em conformidade com o que preceitua a Lei Federal ne.
8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores, a Lei Federal ng 10.520/02. de 17 de
julho de 2002, sujeitando-se os contratantes às suas normas e às cláusulas e condições a seguir
ajustadas:

com sede à

CLÁUSULA PRIMEIRA - DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

1.1- Fundamenta-se este contrato no PREGÃO PRESENCIAL NQ disposições da Lei Federal
ng 10.520, de 17/07/2002 - Lei que Regulamenta o Pregão, pelo Decreto ng 3.555. de 08/08/2000,
alterados pelos Decretos ng 3.693, de 20/12/2000 e ng 3.784, de 06/04/2001, Decreto n9 5.450, de
31/05/2005, Decreto Municipal ng 002 de 22 de Janeiro de 2015 e tem como subsidiaria a Lei n° 8.666,
de 21/06/1993 e alterações posteriores - Lei de Licitações, da Lei ng 8.078, de 11/09/1990 - Código de
Defesa do Consumidor, Decreto n“ 6.204/07, Lei Complementar n° 123 de 14 de dezembro de 2006, Lei
Complementar nfl 147 de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ng 155/2016, de 27 de outubro de 2016, Lei
Federal 12.440 de 07 de julho de 2011 que altera o título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho e
demais normas pertinentes e, ainda, pelas disposições estabelecidas no presente contrato.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBIETO

2.1- AQUISIÇÃO DE DE RESPONSABILIDADE DA SECRETARIA DE SAÚDE,
DESTE MUNICIPIO. DE ACORDO COM AS ESPECIFICAÇÕES E QUANTIDADES MINIMAS EXIGIDAS DE
ACORDO COM TERMO DE REFERÊNCIA, ANEXO l DO EDITAL.

CLÁUSULA TERCEIRA - no I-*Reco

3.1- A CONTRATANTE pagará à CONTRATADA pela execução do objeto deste contrato o valor global do
l..ote de R$E[ ]. distribuidos da seguinte forma. (INSERIR
PLANILHA oe Pmzços).

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, NO, 725- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940300

CNPJ 07.'IB2.B40I0001-00 - CGF 06.920.171-4. E-MAIL: |icitacaomn@ou§|0ok.§gm b[- Fone: (88) 3422 1361
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CLÁUSULA QUARTA - DA DURAÇÃO DO CONTRATO

4.1- O contrato terá um prazo de vigência atémáE partir CIB Clãtfl da GSSÍHGÍUTH.
podendo ser aclitado nos casos previstos no art. 57 e incisos da Le Federal ng. 8.666/93 e suas alterações
posteriores.

CLÁUSULA QUINTA - DA FONTE DE RECURSOS

5.1 - As despesas decorrentes do contrato a ser celebrado com a licitante vencedora, correrão por conta
da dotação orçamentária ng.: - ¬ elemento de despesas:

- com recursos diretamente arrecadados ou transferidos
da PMMN, consignados no Orçamento de 20_.

CLÁUSULA SEXTA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Será admitido o reajuste dos preços dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 Çdoze) meses, desde que observado o interregno mínimo de 01 (um) ano,
mediante a aplicação do Indice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (lPCA)e/ou o disposto na Lei
ng 8.666/93, art. 65, §1g.
6.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
a, Para o primeiro reajuste: a panir da data limite para apresentação das propostas constante do Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a partir da data do fato gerador que deu ensejo ao último
reajuste ocorrido ou precluso.
6.3. O prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra›se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 (um) ano, ou na data
do encerramento da vigência do contrato, caso não haja prorrogação.
6.3.1. Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente. dentro do prazo acima fixado, ocorrerá
a preclusão do direito ao reajuste.
6.3.1.1. Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o
decurso de novo interregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.
6.3.1.2. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo Indice de
reajuste adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação
que resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo indice. sob pena
de preclusão.
6.4-. Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigências iniciadas observando-se
o seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno minimo de 01 (um) ano;
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade para
concessão dos próximos reajustes futuros;
6.5. A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada.
6.6. Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento. exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizado: por aditamento ao contrato.

cLÁusuLA SÉTIMA - DAS ALTERAÇÕES E oA riscAuzAÇAo Do coN'rnA'ro Q/

7.1- A CONTRATADA fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou
supressões no quantitativo do objeto contratado, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor

PREEFEITURA MUNICIPAL os MoRAoA NovA
AV. MANOEL CASTRO. NO. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 629401100

CNPJ 07.782.840/0001-00 - CGF D5.920.171-4. E-MAIL: licitacaomn@outIogl‹.§gm.Qr- Fone; (88) 3422 1381
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inicial atualizado do Contrato, conforme o disposto no§ 1“, art. 65, da Lei no 8.666/93 e suas alterações
posteriores.
7.2 - A fiscalização do contrato dar-se›á nos termos do art. 67 da Lei Federal 8.666 de 1993, será
designado representante para acompanhar e fiscalizar a entrega dos bens e/ou serviços. anotando em
registro próprio todas as ocorrências relacionadas a execução e determinando o que for necessário a
regularização de falhas ou defeitos observados.
7.3 - A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante terceiros.
por qualquer irregularidade. ainda que resulte de imperfeições técnicas ou vícios redihitórios, e, na
ocorrência desta. não implica corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de
conformidade com o art. 70 da Lei Federal ng 8.666/93 esuas alterações.
7.4 - O representante da Administração anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas
com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários à
regularização eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas
ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as
providências cabíveis.

CLÁUSULA OITAVA - DA ENTREGA DO OBIETO E DA FORMA DO PAGAMENTO

8.1- Os produtos deverão ser entregues nos locais a serem definidos pela SECRETARIA REQUISITANTE,
no prazo máximo de | | dias a partir da solicitação.
8.1.1. ~ Caso a empresa vencedora do certame não tenha empresa ou filial na sede do municipio de
Morada Nova, a mesma terá que ter representação no municipio para desempenhar o contrato de acordo
com o que se pede na clausula 8.1.
8.2. O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada.
8.3. O pagamento somente será efetuado após o "atesto", pelo servidor competente, da Nota
Fiscal/Fatura apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.
8.3.1. O "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues.
8.4. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
apos a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.
8.5. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada. sem
prejuizo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:
8.5.1. Não produziu os resultados acordados;
8.5.2. Deixou de entregar as mercadorias contratadas, ou não as executou com a qualidade minima
exigida;
8.6. Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada. devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.
8.7. O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio previsto
na legislação vigente.
8.8. Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.
8.9. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada. que porventura não tenha sido acordada no contrato. Q/

PREE|=E|'ruRA M|.|N|c|PA|. os MORADA Nova
AV. MANOEL CÀSTRO, NO. 726 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940300

CNPJ 07.752.840/0001-DO - CGF 06.920.171-4. E-MAIL: licitacaomn outIook.com.br- Fone: (BBHI4221381
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CLÁUSULA NONA - DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

9.1- A Contratante se obriga a proporcionar à Contratada todas as condições necessárias ao pleno
cumprimento das obrigações decorrentes do Termo Contratual, consoante estabelece a Lei ng 8.666/93
e suas alterações posteriores;
9.2- Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto contratual;
9.3- Comunicar à Contratada toda e qualquer ocorrência relacionada com a execução do objeto
contratual, diligenciando nos casos que exigem providências corretivas;
9.4- Providenciar os pagamentos à Contratada a vista das Notas Fiscais /Faturas devidamente atestadas
pelo Setor Competente.

CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA coNTRATAoA
10.1-Entregar os produtos objeto do Contrato de conformidade com as condições e prazos estabelecidos
neste Termo Contratual e na proposta vencedora do certame;
10.2- Manter durante toda a duração do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.3- Providenciar a imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela
Contratante;
10.4- Arcar com eventuais prejuízos causados à Contratante e/ou terceiros, provocados por ineficiência
ou irregularidade cometida por seus empregados e/ou prepostos envolvidos na entrega do objeto
contratual.
10.5 - Responder por todas as despesas diretas ou indiretas que indicam ou venham a incidir sobre a
execução contratual. inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos
sociais, transporte e outras providências, respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e especificas do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado na
execução contratual.
10.6 - Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante, salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.
10.7 - Substituir ou reparar u objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito
ou em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência, no prazo fixado pelo
Gestor do Contrato.
10.8 - Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual
cuja conduta considerada pela fiscalização da CONTRATANTE,
10.9 - Refazer a entrega do objeto contratual que comprovadamente apresente condições de defeito ou
em desconformidades com as especificações constantes no Termo de Referência. contado da sua
notificação.
10.10 - Remover, às suas expensas, todo o material que estiver em desacordo com as especificações
básicas, e/ou aquele em que for constatado dano em decorrência de transporte ou acondicionamento,
providenciando a substituição do mesmo. no prazo imediato, contados da notificação que lhe for
entregue oficialmente. Q/

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS SANÇOES E INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei ng 10.520, de 2002, a licitante/Adjudlcatária
que. no decorrer da licitação:

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, NO. 125 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940.00!!

CNPJ 07.TB2.E40l00U|-U0 - CGF 06.920.171-4. E-MAIL: llcltagaomn¶Ul|00k.€0m.br- Fone: (BB) 3422 1381
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11.1 .1. Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;
11.1.Z. Apresentar documentação falsa;
11.13. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;
11.1.4. Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade:
1 1.1.5. Comportar-se de modo ínidõneo:
11.1.6. Cometer fraude fiscal;
11.1.7. Fizer declaração falsa;
11.1.B. Ensejar o retardamento da execução do certame.
11.2. A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a. Multa de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado[s] pela conduta
do licitante;
b. impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos:
112.1. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.
11.3. As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no
Termo de Referência.
11.4. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ng 8.666, de
1993.
11.5. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da
conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, observado
o principio da proporcionalidade.
11.6. As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar
da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas judicialmente.
11.7. As sanções aqui previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso
das multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DAS RESCISÕES CONTRATUAIS

12.1 - A rescisão contratual poderá ser:

a) Determinada por ato unilateral e escrito da CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos l a Xll
do art. 78 da Lei Federal ng 8.666/93;
b) Amigável. por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da autoridade
competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência da Administração;
c) Em caso de rescisão prevista nos incisos Xll e XVII do art. 78 da Lei ng 8.666/93, sem que haja culpa
do CONTRATADO. será esta ressarcida dos prejuizos regulamentares comprovados, quando os houver
sofrido.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DO FORO

13.14 Fica eleito o foro da Comarca de Morada Nova. Estado do Ceará, para dirimir toda e qualquer
controvérsia oriunda do presente edital, que não possa ser resolvida pela via administrativa,
renunciando~se, desde já, a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORÀDÁ NOVAAv. màuost cAs'rRo,No,1zs - ceurno - moRAoA Nova - cama- cer szswouu
cup.: o1.1az.s‹o/ooo1.oo - cor os.azo.1114. E-MAn.z uz¡‹zzz‹›mn_@°ut|.›m‹.zzm.sf _ Fone: (sa) am 1:91

\ /



/
.afeto de 1/:z.;¿z%\

¬ X “
ttiiisz-

ESTADO DO CEARÁ 1?
iäl

PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA ofiffiífli-Gi?

E. por estarem acertados as partes, firmam o presente instrumento contratual em 03 [três] vias para
que possa produzir os efeitos legais.

Morada Nova (CE). ide de 20%.

Secretaria
Prefeitura Municipal de Morada Nova
CONTRATANTE

Nome do Representante
Nome da Empresa
CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01.
Nome:
CPF/MF

O2.
Nome:
CPF/MF

Q/

Paeeeexruvu Muuicim. os moiuoâ Nova
Av. manoel. cnsmo, No. na - ceurao - moRAoA Nov/t - ceARA- ce» szmooo

cN|=J o1.1sz.a4u/ooo1-oo - css os.szo.1114. E-MAu.z nzitzezamn@°ou°zu.z‹zm.tz.- - rúnzz (aa) sm 1:81
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA

ANEXO III- FICHA DE CREDENCIAMENTO

MODALIDADE: Pregão Presencial ng

@
\
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ESTADO oo CEARÁ ~
É
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OBIETO: acordo com as
especificações e quantitativos previstos no Anexo I › Termo de Referência do Edital.

RAZÃO SOCIAL DA LICITANTE I

NOME DE FANTASIA: I

(INPI: I

ENDEREÇO COMPLETO: I IN: I
BAIRRO: I I CIDADE: I I CEP: I

roms/Fax; -I
ENDEREÇO ELETRÔNICO DO LICITANTE: I

DADOS CREDENCIADO: I

RG NE: I

CPF N1: I

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
Av. MANOEL casino, No. 12s - cenrao - MoRAoA Novà - csARA- cer õ2e4o.uoo

emu o1.1az.s4nmoo1on - ces os.a2o.1114. E-MAIL: |ieitz‹z.¬°mn@‹›ut1z>z›|‹.§‹›m.nr- Fone; (aa) am m1
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ANEXO Iv
DEcLARAçÃo mz 1~iABiLrrAçÃo

PREGAO PRESENCIAL N.”

inscrita no CNP] n.9 com sede
declara, sob as penas da lei, que atenderá às exigências do

Edital no que se refere a habilitação jurídica, qualificação técnica e econômico-
financeira, e que está regular perante a Fazenda Nacional, a Seguridade Social,
FGTS e CNDT.

A empresa

í,_deade20__

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

Q/

vREEi=erruRA Mumc|PAL DE Momo/À Novâ
Av. manoel. cAs1Rc›, No.1zs - cam-‹o - momànà Novâ - csARA- cep ez94o.ooo

cum onazasúo/ooo1-oo - ceF oe.s2o,1714. E-MAn_z nznzzzzgmn@Qg,flg‹›|‹.zzzm.izr _ Fznzz (aa) mz um
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ESTADO Do CEARÁ L ~ "

ANEXO V A A

DECLARAÇAO DE FATOS SUPERVENIENTES

PREGÃO PRESENCIAL NPE

A empresa inscrita no CNP] ng. com sede
declara, sob as penas da Lei, que até a presente data

inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente Processo Licitatório,
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

oídeíde20_.

(assinatura, nome e número da identidade do declarante]

Q/

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, NO. 126 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 629401300

CNPJ 07.782.340/0001-00 - CGF 06.920.111-4. E-MAIL: IIcilaG§_Q¿1}I'\@0utI0Ol<.C0m.bI'- F0n0: (BB) 3412 1351
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çÃo NoDECLARA

D E c L A R A Ç Ã o

com sede
ital do

empregado me
de 16 (insalubre e

A_deAde 20_

assinatura ' do responsável pela empresa)

' de
14 (quatorze)

ä
RA MUNICIPPREFEITU

ANEXO VI

O 79 DA CFS TERMO

CNP] ng.
em atendimento ao pre

ssui em seu quadro de pe
rno, perigoso ou

empresa
declara,

que não po
em trabalho notu

A

m._g
ito] anos

trabalho.

Pregão Presencial n
nor de 18 (dezo

' 'i anos em qualquerdezesseis]

e identi(

OBS.: Se a empresa possuir menor de
anos, deverá declarar essa condição.

ESTADO DO CEA
AL DE MORADA NO

S DO INCI

RÁ
VA

SO XXXIII DO ARTIG

A
visto no ed

ssoal

ficaçao

rendiz. desde que maioreis] anos, na condição de ap16 [dezess

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
OEL CASTRO. NO. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 62940.00!!

F 06.920.171-4. E-MAIL: IIcI!a‹:aflmI1@Qyt 0gl<.COI¶\.l7V- F0|18Z(9fl)342213S1
AV. MAN

0/0001420 - CGCNPJ 07152.54
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ANEXO VII

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO EM REGIME DE TRIBUTAÇÃO DE
MICRO EMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE

PREGÃO PRESENCIAL N9

CNPJ n.9 com sede
Declaro (amos) para todos os fins de direito,

especificamente para participação de licitação na modalidade de pregão, que
estou (amos) sob o regime de microempresa ou empresa de pequeno porte, para
efeito do disposto na Lei Complementar ng 123, de 14 de dezembro de 2006,
alterada pela Lei Complementar ng 147, de 07 de Agosto de 2014, Lei Federal ng
155/2016, de 27 de outubro de 2016.

A empresa

gde de 20__

(Assinatura, nome e Número da Carteira de Identidade do Declarante]

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, NO. 726- CENTRO - MORADA NOVA - CEARA~ CEP 62940000

CNPJ 07.752.040/0001-00 - CGF 06.920.171-4. E-MAIL: Ilcltgcaomn@0utI00k.c0m.br- Fone: [88] 3422 1381
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ANEXO VIII

MODELO DE PROPOSTA

Através do presente declaramos inteira submissão aos ditames Lei ng 10.520, de
17 de julho de 2002, subsidiada pela Lei ng 8.666/93 e suas posteriores alterações e, às
cláusulas e condições previstas neste Pregão Presencial ng .

Declaramos, ainda que nos preços apresentados, bem como nos lances verbais,
estão incluidos todos os custos e despesas de impostos, taxas, entre outros.

Assumimos o compromisso de bem e fielmente executar o objeto desta licitação,
caso sejamos vencedores da presente licitação.

(INSERIR PLANILHA]

Proponente:

CNP] ne:

Valor global da proposta: R$ ___ ).

Dados bancários:

Validade da Proposta:i (_) dias.

Atenciosamente.

(Assinatura do Representante Legal. Carimbo da Empresa Licitante)

0

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, NO. 126 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 52040000

CNPJ 07 782 640/0001-00 - CGF 053201714. E›MA|L¡ Ii0i(acaomn@oui|0ok.com.br- Fonet (8B)34Z21381\ _ . . /
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DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE víNcULo EMPREGATÍCIQ coM 0
MUNICÍPIO DE MORADA NovA.

portador(a) do RG n9 e CPF ng
residente e domiciliado(a] à ocupante do cargo de

da empresa inscrita com o CNP] ng
com sede à declaro para os devidos

fins que não tenho nenhum vínculo emp|;ggg1;íç1'g de nenhuma natureza com
a Prefeitura Municipal de Morada Nova.

_de de 20_

ASSINATURA DO DECLARANTE

(*) A Declaração será para todos os sócios da empresa (SEPARADAMENTE), se for o caso.

Q/

PREEFEITURA muNIcII=A|_ De MQRADA NovAAv. Ivmuoen. cAs'rRo,No.1ze - ceumo _ MQRADA Nox/A - cama. cer mmoon
cNI›.| o1.1az.a4oroou1-no - cer as.azn.11-14. e4v|AII.z |m‹z«zz°mn@°u‹|a»I‹.¢°m.I›r - sznez (asia-szz1aa1
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ANEXO X - MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS NsA
PREGÃO PRESENCIAL NHA-í

Aos _ dias do mês deí de 20_, na sede do Paço Municipal, na sala da Comissão de Licitação, foi
lavrada a presente Ata de Registro de Preços, conforme deliberação da Ata do Pregão Presencial NE

do respectivo resultado homologado, publicado na imprensa Oficial e Disposta no
Flanelógrafo do Paço Municipal em _/J20_, conforme Lei Municipal ng 1.582 de 22 de Dezembro de
2011, que vai assinada pelo Ordenador de Despesa, Gestor do Registro de Preços, e pelos representantes
legais dos detentores do Registro de Preços, todos qualificados e relacionados ao final, a qual será regida
pelas cláusulas e condições seguintes:

cLÁusuLA PRIMEIRA - Do FUNDAMENTAÇÃO LEGAL

O presente instrumento fundamenta-se no edital do PREGÃO PRESENCIAL PARA SRP N51
e nos termos do Decreto Federal nf' 7.892 de 23/01/2013, publicado no

D.O.U. de 24/01/2013, Decreto Municipal R9 002 de 22 de janeiro de 2015, Decreto Federal 7.903/2013,
bem como, nas Leis Federais nl! 10.520/02 e n.H 8.666/93 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBIETD

A presente Ata tem por objeto O registro de preços. visando FUTURA E EVENTUAL contratação para
.de acordo com O Anexo I - Termo de

Referência do edital. para O período de 12 (doze) meses do edital de Pregão Presencial acima identificado
que passa a fazer parte desta Ata, juntamente com as propostas de preços apresentadas pelos
fornecedores classificados em primeiro lugar e será incluído, na respectiva ata, o registro dos licitantes
que aceitarem os preços com preços iguais ao do licitante vencedor na sequência da classificação do
certame.

Parágrafo Único - Este instrumento não obriga a Administração a firmar contratações exclusivamente
por seu intermédio, podendo realizar licitações especificas obedecidas à legislação pertinente, sem que,
desse fato, caiba recurso ou indenização de qualquer espécie aos detentores do registro de preços. sendo›
lhes assegurada a preferência em igualdade de condições.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VALIDADE DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

O prazo de vigência da ata de registro de preços será de 12 (doze) meses, contados a partir da sua
publicação, podendo der prorrogada, conforme Art, 12. do Decreto 7.892 de 23 de Janeiro de 2013. 0
prazo de validade da ata de registro de preços não será superior a doze meses, incluidas eventuais
prorrogações, conforme D lnc`5_Q tjo § 39 do az; 15 gia Lei n2 êlfififi de 993.

CLÁUSULA QUARTA - DA GERÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Q,

Caberá a Secretária de Saúde o gerenciamento da Ata de Registro de Preços, no seu aspecto operacional
e nas questões legais, em conformidade com as normas das Legislações Federais vigentes.

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO, NO. 726 - CENTRO - MORADA NOVA- CEARA- CEP 52940000

CNPJ 07.78Z.840l00D1-00 - CGF 06.920.171-4. E›MAIL: IiçllacaOmr\@0ulI‹:IOk.§Qm,br- FORO: (88) 3422 1351
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CLÁUSULA QUINTA - DA UTILIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Em decorrência da publicação desta Ata. os participantes do SRP poderão firmar contratos com os
fornecedores com preços registrados, devendo comunicar à Secretaria Gestora do Contrato. a recusa do
detentor de registro de preços em fornecer os bens no prazo estabelecido pelos órgaos participantes.

Parágrafo Primeiro - O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da convocação,
para a assinatura da Ata de Registro de Preços. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez por igual
periodo, desde que solicitado durante o seu transcurso e, ainda assim, se devidamentejustificado e aceito.

Parágrafo Segundo- Na assinatura da Ata de Registro de Preços será exigida a comprovação das
condições de habilitação exigidas no edital, as quais deverão ser mantidas pela contratada durante todo
o período da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES

Os signatários desta Ata de Registro de Preços assumem as obrigações e responsabilidades constantes
nas Leis vigentes que fundamentam este Registro de Preços.

Parágrafo Primeiro - Competirá à Secretaria Gestora do Contrato o controle e administração do SRP, em
especial, as atribuições estabelecidas.

Parágrafo Segundo - Caberá à Secretaria Gestora do Contrato as atribuições que lhe são conferidas
conforme as Legislações vigentes que regem este procedimento.

Parágrafo Terceiro - O detentor do registro de preços. durante o prazo de validade desta Ata, fica
obrigado ar

a) atender aos pedidos efetuados pelo (s) órgão (s) ou entidade (s) participante (s) do SRP, bem como
aqueles decorrentes de remanejamento de quantitativos registrados nesta Ata, durante a sua vigência.
b) fornecer os bens/serviços ofertados, pelo menor preço registrado, nas quantidades indicadas pelo
participante do Sistema de Registro de Preços.
c) responder no prazo de até 05 (cinco) días a consultas ao Município de Morada Nova sobre a
pretensão de órgão/entidade não participante (carona)
d] Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações
assumidas. todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação.
e) Responsabilizar-se pelos danos causados diretamente a contratante ou a terceiros, decorrentes da sua
culpa ou dolo. quando da execução do objeto, não podendo ser arguido para efeito de exclusão ou redução
de sua responsabilidade o fato de a contratante proceder à fiscalização ou acompanhar a execução
contratual.
f] Responder por todas as despesas diretas e indiretas que incidam ou venham a incidir sobre a execução
contratual, inclusive as obrigações relativas a salários, previdência social, impostos, encargos sociais.
transporte e outras providências. respondendo obrigatoriamente pelo fiel cumprimento das leis
trabalhistas e específicas de acidentes do trabalho e legislação correlata, aplicáveis ao pessoal empregado
na execução contratual.
g) Prestar imediatamente as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
contratante. salvo quando implicarem em indagações de caráter técnico, hipótese em que serão
respondidas no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. Q/

Pneereirunn MuN|ciPAL oe MORADA Nova
AV. MANOEL CASTRO. NO. 726- CENTRO- MORADA NOVA - CEARA› CEP G2940.000

CNPJ 01.782.840/D0O1›OD - CGF 05.920.171-4. E-MAIL: llclta om outlO0|<.COm.br- FIJIIEI (BB) 3422 1381
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h) Substituir ou reparar o objeto/serviço que comprovadamente apresente condições de defeito ou em
desconformidade com as especificações do termo de referência, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
contado da sua notificação.
i) Providenciar a substituição de qualquer profissional envolvido na execução do objeto contratual cuja
conduta seja considerada indesejável pela fiscalização da contratante;
j] Refazer o objeto que comprovadamente apresente condições de defeito ou em desconformidade com
as especificações deste Termo, no prazo de 48 (quarenta e oito). contados da sua notificação;
k) Cumprir, quando for o caso, as condições de garantia do objeto. responsabilizando-se pelo periodo
oferecido em sua proposta comercial, obsen/ando o prazo minimo exigido pela Administração;
I) Responsabilizar-se integralmente pela observância do dispositivo no titulo ll, capítulo V, da CLT. e na
Portaria N9 3.4-60/77, do Ministério do Trabalho, relativos a segurança e higiene do trabalho, bem como
a Legislação correlata em vigor a ser exigida.

tät

CLÁUSULA SÉTIMA - DOS PREÇOS REGISTRADOS

Os preços registrados são os preços unitários ofertados nas propostas das signatárias desta Ata, os quais
estão relacionados e em consonância com o Mapa de Preços, anexo a este instrumento e servirão de base
para futuras aquisições, observadas as condições de mercado.

CLÁUSULA OITAVA - DA REVISÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

Será admitido o reajuste dos precos dos serviços continuados contratados com prazo de vigência
igual ou superior a 12 (doze) meses, desde que observado o interregno minimo de 01 (um) ano,
mediante a aplicação do Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (lPCA)e/ou o disposto na
Lei ng 8.666/93, art. 65, §19.

O interregno mínimo de 1 (um) ano será contado:
a. Para o primeiro reajuste: a partir da data limite para apresentação das propostas constante do
Edital;
b. Para os reajustes subsequentes ao primeiro: a parür da data do fato gerador que deu ensejo ao
último reajuste ocorrido ou precluso.

0 prazo para a Contratada solicitar o reajuste encerra-se na data da prorrogação contratual
subsequente à data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano, ou na
data do encerramento da vigência do contrato. caso não haja prorrogação.

Caso a Contratada não solicite o reajuste tempestivamente, dentro do prazo acima lixado, ocorrerá a
preclusão do direito ao reajuste.

Se a vigência do contrato tiver sido prorrogada, novo reajuste só poderá ser pleiteado após o decurso
de novo intorregno minimo de 01 (um) ano, contado na forma prevista neste Edital.

Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido divulgado o novo indice de reajuste
adotado, a Contratada deverá solicitar a inserção de cláusula no termo aditivo de prorrogação que
resguarde o direito futuro ao reajuste, a ser exercido tão logo seja divulgado o novo índice, sob pena
de preclusão.

PREEFEWURA w|uN|c|PAL DE MORADA Nova
Av. MANOEL cAs1'Ro, No. 726 - cENTRo - MORADA NovA - cama. :EP szsaoooo

CNPJ o7.1sz.a4o/0001-oo - cor 05.920.171-1. E-MAH.: ncnazaamn ozz‹|<›‹››‹ c‹›m.or- Fone: (sa) :uz 13s1
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Os novos valores contratuais decorrentes do reajuste terão suas vigência: iniciadas observando»se o
seguinte:
a. A partir da data em que se completou o cômputo do interregno mínimo de 01 (um) ano:
b. Em data futura, desde que acordada entre as partes, sem prejuizo da contagem de periodicidade
para concessão dos próximos reajustes futuros;

A decisão sobre o pedido de reajuste deve ser feita no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a
partir da data da solicitação da Contratada,

Os reajustes serão formalizados por meio de apostilamento. exceto quando coincidirem com a
prorrogação contratual, caso em que deverão ser formalizados por aditamento ao contrato.

CLÁUSULA NONA - D0 CANCELAMENTO DO REGISTRO DE PREÇOS

Os preços registrados na presente Ata, poderão ser cancelados de pleno direito, nas situações previstas
na legalidade da legislação vigente para estes atos.

cLÁusui.A oficnvm - ons conmçöcs PARA AQUISIÇÃO E/ou PRESTAÇÃO Dos srznviços
As aquisições/serviços dos bens que poderão advir desta Ata de Registro de Preços serão formalizadas
por meio de instrumento contratual a ser celebrado entre à Secretaria Gestora do Contrato E os
panicipantes/interessados (fornecedores).

Pará afo Primeiro - Caso o fornecedor classificado em rimeiro lu ar, não cum ra o razo estabelecido
z .. . . . . Ppelos orgaos participantes, ou se recuse a efetuar o fornecimento, terá o seu registro de preço cancelado,

sem prejuizo das demais sanções previstas em lei e no instrumento contratual.

Parágrafo Segundo - Neste caso, o orgão participante comunicará ao órgão gestor, competindo a este
convocar sucessivamente por ordem de classificação, os demais fornecedores.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DOS PROCEDIMENTOS GERAIS

Os produtos/serviços deverão ser entregues rigorosamente dentro das especificações estabelecidas no
edital de convocação, sendo que a inobservância desta condição implicará recusa, com a aplicação das
penalidades contratuais.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA ~ DA ENTREGA E DA FOIRMA DO PAGAMENTO

Os produtos deverão ser entregues nos locais a serem definidos pela SECRETARIA REQUISITANTE,
no prazo máximo de l | dias a partir da solicitação.

Caso a empresa vencedora do certame não tenha empresa ou lilial na sede do município de Morada
Nova. a mesma terá que ter representação no municipio para desempenhar o contrato de acordo com
o que se pede na clausula supra.

O prazo para pagamento será de até 30 (trinta) dias, contados a partir da data da apresentação da
Nota Fiscal/Fatura pela Contratada. ('~

PREEFEITURA MUNICIPAL DE MORADA NOVA
AV. MANOEL CASTRO. NO. 725 - CENTRO - MORADA NOVA - CEARA- CEP 52940000

CNPJ 07.782.840/0001-00 - CGF 05.920.171-4. E-MAIL: licitacaom!\@outIook.Ç0m.br- Fono: (EENIZZ1381
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O pagamento somente será efetuado após o "ateste", pelo servidor competente, da Nota Fiscal/Fatura
apresentada pela Contratada, que conterá o detalhamento dos serviços executados.

0 "atesto" fica condicionado à verificação da conformidade da Nota Fiscal/Fatura apresentada pela
Contratada com os produtos efetivamente entregues

Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura ou dos documentos pertinentes à contratação,
ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará pendente até que a
Contratada providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á
após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a Contratante.

Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada. sem
prejuízo das sanções cabíveis. caso se constate que a Contratada:

Não produziu os resultados acordados;

Deixou de entregar as mercadorias contratadas, ou não as executou com a qualidade minima exigida;

Antes do pagamento, a Contratante realizará consulta para verificar a manutenção das condições de
habilitação da Contratada, devendo o resultado ser impresso, autenticado e juntado ao processo de
pagamento.

O pagamento será efetuado por meio de Ordem Bancária de Crédito, mediante depósito em conta
corrente, na agência e estabelecimento bancário indicado pela Contratada, ou por outro meio
previsto na legislação vigente.

Será considerada como data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento.

A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser efetuada pela
Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES E INFRAÇOES ADMINISTRATIVAS

Comete infração administrativa, nos termos da Lei n! 10.520, de 2002, a licitante/Adjudicatária que,
no decorrer da licitação:

Não assinar a Ata de Registro de Preços, ou não assinar o contrato, quando convocada dentro do
prazo de validade da proposta ou da Ata de Registro de Preços;

Apresentar documentação falsa;

Deixar de entregar os documentos exigidos no certame;

Não mantiver a sua proposta dentro de prazo de validade; Q/

Comportar-se de modo inidõneo;
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Cometer Fraude fiscal;

Fizcr declaração falsa;

Ensejar o retardamento da execução do certame.

A licitante/Adjudicatária que cometer qualquer das infrações discriminadas no subitem anterior
ficará sujeita, sem prejuizo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
a.Mu1ta de até 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta
do licitante;
b. Impedimento de licitar e de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de até cinco anos:

A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções.

As infrações e sanções relativas a atos praticados no decorrer da contratação estao previstas no
Termo de Referência.

A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que
assegurará o contraditório e a ampla defesa, observando-se o procedimento previsto na Lei ng 8.666,
de 1993.

A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta
do infrator, o caráter educativo da pena. bem como o dano causado à Administração, observado o
principio da proporcionalidade.

As multas serão recolhidas em favor da Contratante, no prazo máximo de 10 (dez) dias, a contar da
data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente, ou, quando for o caso,
inscritas na Divida Ativa e cobradas iudicialmente.

As sanções aqui previstas são independentes entre si. podendo ser aplicadas isoladas ou, no caso das
multas, cumulativamente, sem prejuizo de outras medidas cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA-_oos Iuscuizsos onçAIv|ENTÁRI0s
As despesas decorrentes da Ata de Registro de Preços correrão pela fonte de recursos do Municipio
de Morada Nova. a ser informada da lavratura do contrato.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - oo roxo
Fica eleito o foro do municipio de Morada Nova, para conhecer das questões relacionadas com a
presente Ata que não possam ser resolvidas pelos meios administrativos.

cLÁusuLA DÉCIMA QUINTA - nos sIoNArÁnIos
Assinam esta Ata. os signatários relacionados e qualificados a seguir, os quais firmam o compromisso
de zelar pelo fiel cumprimento das suas cláusulas e condições.
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ANEXO XI - MAPA DE PREÇOS (RESULTADO)

PREGÃO PRESENCIAL N* PP- - SRP

ÓRGÃO REQUISITANTE DO CERTAME: Secretaria de .

' DE SISTEMA DE REGIÊTRO DE PREÇOS PARAAoE1EToz SELEÇÃO DE MELHOR PROPOSTA ATRAVES _
“ coRDo coM As EsPEc|FIcAçÓEs EFUTURA AQUISICAO DE DE A À

NSTANTES DO TERMO DE REFERENCIA. ANEXO I DO EDITAL.QUANTIDADES MINIMAS EXIGIDAS CO

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por lote.

LOTEi

VL. VL.|TEM| EsI>EcmcA‹;ñEsDoslTENs | uma | QTE. | “Nm | GLOBAL
1 I I I I xxxxx I xxxxxxx

I I xxxxx I xxxxxxx2 I

Proponente:

CNP] ng:

Valor global da proposta: R$í( ).

sIGNA'rÁR10s=

Secretaria de
Prefeitura Municipal de Morada Nova

_. CONTRATANTE

REPRESENTANTE ' 'EMPRESA

Q
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